
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.144.175 - PA (2017/0186247-3)

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS 

RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA 
AGRAVADO  : ROMILDO TEIXEIRA NEVES 
ADVOGADOS : JARDSON FERREIRA DA SILVA  - PA012068 

 ERICK ROMMEL GOMES COTA  - PA013881 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO 
SUBMETIDO AO ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. MANDADO DE 
SEGURANÇA. LIBERAÇÃO DE VEÍCULO UTILIZADO EM TRANSPORTE 
IRREGULAR DE MADEIRA. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE USO 
REITERADO NA PRÁTICA DE INFRAÇÃO AMBIENTAL. 
1. O presente recurso decorre de mandado de segurança objetivando a liberação de 
veículo utilizado em transporte de madeira realizado à margem das disposições 
legais. 
2. O Tribunal de origem decidiu em favor do proprietário sob o entendimento de que 
não foi comprovada a utilização do veículo de forma reiterada e exclusiva na prática 
de infração ambiental. 
3. Não há como acolher entendimento diverso defendido pelo IBAMA, pois seria 
necessária a revisão do acervo fático-probatório dos autos, o que é vedado pelo teor 
da Súmula 7/STJ.  
4. Na mesma linha de consideração, citam-se: AgInt no REsp 1688450/AC, Min. 
Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 10/11/2017; REsp 1570346/PR, Min. 
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 18/04/2017.
5. Agravo interno não provido. 

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Francisco Falcão 
(Presidente), Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 04 de dezembro de 2018

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2017/0186247-3 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 1.144.175 / 
PA

Números Origem:  00038091520104013902  3660867  3740710  38091520104013902  4176548

PAUTA: 07/06/2018 JULGADO: 07/06/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS 
NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA 

AGRAVADO  : ROMILDO TEIXEIRA NEVES 
ADVOGADOS : JARDSON FERREIRA DA SILVA  - PA012068 

 ERICK ROMMEL GOMES COTA  - PA013881 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos - Infração Administrativa - Multas e demais Sanções

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS 
NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA 

AGRAVADO  : ROMILDO TEIXEIRA NEVES 
ADVOGADOS : JARDSON FERREIRA DA SILVA  - PA012068 

 ERICK ROMMEL GOMES COTA  - PA013881 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Adiado por indicação do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2017/0186247-3 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 1.144.175 / 
PA

Números Origem:  00038091520104013902  3660867  3740710  38091520104013902  4176548

PAUTA: 06/09/2018 JULGADO: 06/09/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS 
NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA 

AGRAVADO  : ROMILDO TEIXEIRA NEVES 
ADVOGADOS : JARDSON FERREIRA DA SILVA  - PA012068 

 ERICK ROMMEL GOMES COTA  - PA013881 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos - Infração Administrativa - Multas e demais Sanções

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS 
NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA 

AGRAVADO  : ROMILDO TEIXEIRA NEVES 
ADVOGADOS : JARDSON FERREIRA DA SILVA  - PA012068 

 ERICK ROMMEL GOMES COTA  - PA013881 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Retirado de Pauta por indicação do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.144.175 - PA (2017/0186247-3)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS 

RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA 
AGRAVADO  : ROMILDO TEIXEIRA NEVES 
ADVOGADOS : JARDSON FERREIRA DA SILVA  - PA012068 
   ERICK ROMMEL GOMES COTA  - PA013881 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo interno de decisão de minha relatoria em que conhecido do agravo 

para não conhecer do recurso especial, tendo em vista que o óbice da Súmula 7/STJ incide ao 

caso concreto, uma vez que não existem provas de que o veículo tenha sido reiteradamente 

utilizado para a prática de infração ambiental. 

Alega o agravante, em síntese, que não há falar na incidência da Súmula 7/STJ porque a 

questão diz respeito à apreensão de veículo utilizado na prática de infração ambiental, 

independentemente da demonstração de que seu uso se dá exclusivamente para tal desiderato.

No mais, defende a devolução dos autos à origem, tendo em vista a pendência de 

julgamento do REsp 1133965/BA, submetido ao rito dos repetitivos (Tema 405).

Intimada, a parte agravada não apresentou impugnação.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.144.175 - PA (2017/0186247-3)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO 
SUBMETIDO AO ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. MANDADO DE 
SEGURANÇA. LIBERAÇÃO DE VEÍCULO UTILIZADO EM TRANSPORTE 
IRREGULAR DE MADEIRA. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE USO 
REITERADO NA PRÁTICA DE INFRAÇÃO AMBIENTAL. 
1. O presente recurso decorre de mandado de segurança objetivando a liberação de 
veículo utilizado em transporte de madeira realizado à margem das disposições 
legais. 
2. O Tribunal de origem decidiu em favor do proprietário sob o entendimento de que 
não foi comprovada a utilização do veículo de forma reiterada e exclusiva na prática 
de infração ambiental. 
3. Não há como acolher entendimento diverso defendido pelo IBAMA, pois seria 
necessária a revisão do acervo fático-probatório dos autos, o que é vedado pelo teor 
da Súmula 7/STJ.  
4. Na mesma linha de consideração, citam-se: AgInt no REsp 1688450/AC, Min. 
Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 10/11/2017; REsp 1570346/PR, Min. 
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 18/04/2017.
5. Agravo interno não provido. 

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Antes de mais nada, necessário consignar que o presente recurso está submetido ao 

Enunciado Administrativo 3/STJ: “Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 

(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 

requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC”.

A insurgência não prospera.

O presente recurso especial decorre de mandado de segurança objetivando a 

desconstituição da apreensão de veículo (caminhão) envolvido em transporte irregular de 

madeira.

A sentença que concedera a segurança para determinar a imediata liberação do veículo 

foi mantida pelo fundamento de que a apreensão de veículo transportador, na forma do art. 25, § 

4º, da Lei 9.605/1998, somente se justifica quando restar caracterizada a hipótese de sua 

utilização exclusiva e reiterada em atividade ilícita, o que não foi demonstrado pelo IBAMA. 
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Ocorre que, ao decidir nos termos acima resumidos, o Tribunal de origem atuou de 

forma alinhada com precedentes desta Corte formados em casos análogos envolvendo apreensão 

de veículo por motivo de transporte irregular de madeira, cuja liberação se deu com base na 

ausência de demonstração de uso reiterado na prática de infração ambiental. 

Citam-se julgados mais recentes desta Corte nessa linha de consideração:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. (...) INFRAÇÃO AMBIENTAL. TRANSPORTE 
IRREGULAR DE MADEIRA. APREENSÃO DE VEÍCULO. AUSÊNCIA DE 
COMPROVAÇÃO DA SUA UTILIZAÇÃO EXCLUSIVA EM ATIVIDADES 
ILÍCITAS. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 07/STJ. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO 
ATACADA. (...) II - In casu, rever o entendimento do tribunal de origem, que 
consignou que não há elementos nos autos que indiquem que o veículo tenha sido 
utilizado com a finalidade específica para a prática de atividades ilícitas, 
demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de 
recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 7/STJ. (...) V - Agravo 
Interno improvido. (AgInt no REsp 1688450/AC, Rel. Ministra REGINA 
HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 24/10/2017, DJe 
10/11/2017)

ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. APREENSÃO DE 
CAMINHÃO. (...) INEXISTÊNCIA DE PROVAS DA REINCIDÊNCIA DO USO 
DO VEÍCULO PARA PRÁTICA DE ATIVIDADES ILÍCITAS. 1. Trata-se de 
Apelação em Mandado de Segurança impetrado contra ato do Ibama que aplicou a 
pena de perdimento do veículo caminhão Mercedes Benz de propriedade do 
recorrido, que foram utilizado para transportar 19,57 metros cúbicos de madeira 
serrada de pinheiro nativo. 2. O Tribunal de origem, soberano na análise dos fatos 
e das provas, consignou: "Na hipótese em tela, não se observa qualquer 
perquirição da autoridade ambiental acerca desses critérios, havendo 
simplesmente apreendido o veículo usado no transporte do produto florestal por 
considerá-lo instrumento da infração, o que se mostra desproporcional". 3. A 
Corte regional, após exame minucioso da controvérsia, concluiu que "a apreensão 
e perdimento do veiculo usado no transporte não se justifica, ainda que 
considerado para a prática de infração ambiental", pois não há provas de que seja 
reiteradamente empregado na prática infracional. Ademais, o decisum considerou 
que a multa aplicada e a apreensão da madeira são sanções suficientes para a 
reprimenda da conduta do infrator. (...) 8. Recurso Especial não conhecido. 
(REsp 1570346/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 21/02/2017, DJe 18/04/2017)

Por fim, o que se discutiu no REsp 1133965/BA - repetitivo já julgado - é a legalidade da 

manutenção da apreensão do veículo até o final do procedimento administrativo que poderia 

resultar na aplicação da pena de perdimento. 

Documento: 1720698 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 11/12/2018 Página  6 de 6



 
 

 

No caso concreto, a insurgência do IBAMA diz respeito a questão diversa, qual seja, se 

há necessidade ou não de comprovação de uso reiterado e exclusivo do veículo na prática de 

infração ambiental para validar a sua apreensão.

Nessas circunstâncias, não há falar em devolução à origem do presente recurso por 

causa da pendência de conclusão do julgamento do aludido repetitivo.

Como o agravante não trouxe argumentos suficientes para infirmar os fundamentos da 

decisão agravada, o seu teor deve ser mantido inalterado.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2017/0186247-3 AREsp 1.144.175 / 

PA

Números Origem:  00038091520104013902  3660867  3740710  38091520104013902  4176548

PAUTA: 04/12/2018 JULGADO: 04/12/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS 
NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA 

AGRAVADO  : ROMILDO TEIXEIRA NEVES 
ADVOGADOS : JARDSON FERREIRA DA SILVA  - PA012068 

 ERICK ROMMEL GOMES COTA  - PA013881 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos - Infração Administrativa - Multas e demais Sanções

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS 
NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA 

AGRAVADO  : ROMILDO TEIXEIRA NEVES 
ADVOGADOS : JARDSON FERREIRA DA SILVA  - PA012068 

 ERICK ROMMEL GOMES COTA  - PA013881 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Francisco Falcão (Presidente), 
Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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